PARECER N° 1021, DE  2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 161, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe equipara as más-formações congênitas fenda palatina e fissura labiopalatina às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33a a 37a Sessões Ordinárias, de 26/03 a 03/04/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, com a emenda então proposta.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, entendemos que a medida proposta é positiva, já que as fissuras labiopalatinas, como sabido, prejudicam a nutrição da criança, causam distúrbios respiratórios, de fala e audição, provocam alterações na dentição e propiciam o aparecimento de infecções crônicas. Os prejuízos emocionais são também incontestáveis e de tal monta que se faz desnecessário descrevê-los aqui, chegando, inclusive, a prejudicar seus portadores no acesso ao mercado de trabalho e limitando ainda mais a vida social desses indivíduos.

Pelos motivos acima elencados, não podemos adotar outra posição senão a de concordância com o projeto em tela. Antes, porém, cumpre lembrar que a propositura deverá, para ser considerada positiva, ser capaz de trazer resultados efetivos à sociedade. Para que isso ocorra no presente caso, é imprescindível um pequeno ajuste em sua redação, com o fim de não haver invasão em temas de competência da União e deixar claro que a equiparação aqui sugerida é válida no âmbito das competências deste Estado. Pelo mesmo motivo, é dizer, visando ser a medida efetiva e evitar possível veto por parte do Senhor Governador do Estado, sugerimos também a retirada do artigo 2º do projeto de lei sob nossa análise, posto que nele existem providências a serem decididas pelo Poder Executivo, incumbido do exercício superior da administração estadual, conforme determinação do artigo 47, II, da Constituição Estadual. Assim, objetivando ser levada adiante ideia tão merecedora de elogios, propomos a seguinte

EMENDA

I) Dê-se ao artigo 1º, caput, do Projeto de Lei n.º 161, de 2013, a seguinte redação:

Artigo 1º - As más-formações congênitas fenda palatina e fissura labial, denominadas fissuras labiopalatinas, ficam equiparadas às deficiências físicas para todos os efeitos no âmbito das competências deste Estado, em especial para a garantia dos direitos previstos nos artigos 277 a 281 da Constituição Estadual.

II) Suprimam-se o parágrafo único do artigo 1º e o artigo 2º do Projeto de Lei n.º 161, de 2013, renumerando-se os demais.

Por fim, adotamos posição diversa da externada por meio da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, já que entendemos que os indivíduos merecedores de proteção não são apenas aqueles que, em razão das fissuras labiopalatinas, apresentam problemas de fala. Como dissemos acima, as seqüelas vão muito além, atrapalhando a nutrição da criança, atingindo seu aparelho respiratório, a formação de sua dentição e impondo incontáveis prejuízos emocionais à sua vida.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 161, de 2013, com a emenda ora proposta, e contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda ora proposta , e contrariamente à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em  23/11/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

André Soares – Beth Sahão – Clélia Gomes – Hélio Nishimoto – João Paulo Rillo – Carlos Neder 

